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Introdução
O Relatório Estadual de Segurança de Barragens –

RESB é um instrumento criado pela Política Nacional de
Segurança de Barragem - PNSB, no qual é apresentado
e disponibilizado anualmente no site da instituição um
compilado com todas as informações sobre as ações do
Instituto de Meio Ambiente do Acre de modo a garantir a
transparência e o controle social sobre a segurança das
barragens no Estado.

Neste documento são encontradas informações
acerca das barragens identificadas e cadastradas no
Sistema Nacional de Segurança de Barragem - SNISB
pertencentes ao território acreano tais como: localização,
finalidade de uso, nível de informação sobre a barragem,
categoria de risco, Dano Potencial associado, principais
anomalias identificadas nas barragens fiscalizadas e o
número de barragens enquadradas na Política Nacional
de Segurança de Barragem.

Também são apresentados no RESB a legislação e
os procedimentos utilizados pelo IMAC para o
mapeamento, a classificação e a inspeção das barragens
que resultam no enquadramento ou não da barragem na
PNSB.

Da Legislação
A Lei Federal 12.334/2010 alterada pela Lei

14.066/2020, institui a Política Nacional de Segurança de
Barragem destinadas a acumulação de água para
quaisquer usos, à disposição final ou temporária de
rejeitos de acumulação de resíduos industriais e criou o
Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de



Barragens.
A PNSB é um marco na segurança de barragem no

país e define em seu Art. 1°, que para ser enquadrada na
PNSB a barragem deve apresentar pelo menos uma
dessas características:

 
 

I. altura do maciço, medida do encontro do pé do talude de jusante o com o
nível do solo até a crista de coroamento do barramento, maior ou igual a
15(quinze metros); 

II. capacidade total do reservatório maior ou igual a 3.000.000m³. (três milhões
de metros cúbicos) 

III. reservatório que contenha resíduos perigosos conforme normas técnicas
aplicáveis; 

IV. categoria de dano potencial associado médio ou alto, em termos
econômicos, sociais, ambientais ou perda de vidas humanas, conforme definido
no art.7 desta lei; 

V. categoria de risco alto, a critério do órgão fiscalizador, conforme definido no
art.7 desta lei.

 

 

A PNSB defini as competências do Órgão
Fiscalizador e as responsabilidades legais do
empreendedor acerca da segurança da barragem além
de garantir a observância de padrões e a necessidade de
transparência para a população.

De acordo com a Lei Federal 12.334/2010, o
empreendedor é a pessoa física ou jurídica responsável
pelo empreendimento ou que detenha outorga, licença,
registro, concessão ou autorização para uso da
barragem ou ainda aquele que possui direito sobre a
terra na qual está situada a barragem.

Ao empreendedor cabe a responsabilização pela
segurança da estrutura da barragem, pelos danos
decorrentes de seu rompimento, vazamento ou mal
funcionamento e existência de culpa da reparação dos
dados

Já ao órgão fiscalizador cabe a responsabilidade por
manter atualizado o cadastro de barragens sob sua
jurisdição, com identificação de empreendedores para
fins de incorporação ao SNISB, bem como exigir do
empreendedor ações que garantam os padrões de
segurança de barragem definidos na PNSB. 

No Acre, o IMAC é o órgão responsável para
fiscalização das barragens de sua competência. Posto
que é a entidade que outorga o direito ao uso dos
recursos hídricos. Sendo assim, responsável pela
identificação de barragem, cadastro no SNISB, a
classificação da barragem em alto, médio ou baixo risco



em função das características técnicas da barragem e
em alto, médio ou baixo risco em função em relação ao
dano potencial associado em função de potencial de
vidas humanas e dos impactos socioeconômicos e
ambientais decorrentes da ruptura da barragem.

A partir deste processo o órgão fiscalizador defini a
priorização das barragens a serem monitoradas e
regulamenta demais instrumentos necessários a gestão
de risco segurança das barragens prioritárias tais como:
Plano de Segurança de Barragem – PSB, mapa de
inundação etc.

 
 
 
Em resumo, o quadro abaixo apresenta as

atribuições do IMAC de acordo com a PNSB:
 

  
Fluxograma 1: Responsabilidade do IMAC segundo a Política Nacional de Segurança de

Barragem
 
 
 

A PNSB é regularizada à âmbito estadual através da
Portaria IMAC N° 228, de 18 de novembro de 2025, que
estabelece a periodicidade de execução ou atualização,
a qualificação dos responsáveis técnicos, o conteúdo
mínimo e o nível de detalhamento do Plano de
 Segurança de Barragem, das Inspeções de Segurança
Regular e Especial, da Revisão Periódica de Segurança
de Barragem e do Plano de Ação de Emergência,
conforme art. 8°, 9º , 10º, 11º, 12º da Lei Federal n°
12.334 de 20 de setembro de 2010, que estabelece a
Política Nacional de Segurança de Barragens – PNSB e
suas alterações decorrentes da Lei Federal nº 14.066 de
30 de setembro de 2020 e estabelece critérios gerais de
classificação de barragem por dano associado, por

Identificar

Cadastrar

ClassificarRegularizar

Monitorar



volume e por categoria de risco em atendimento o art.7°
da Lei 12.334, de 20 de setembro de 2010.

Assim, a execução da PNSB nos estados é voltada
a minimizar os riscos de acidentes ou incidentes com
barragens através regularização de padrões de
segurança, monitoramento e implantação de
instrumentos regulatórios além de garantir que este fluxo
seja transparente e amplo e participativo para a
comunidade, órgãos ambientais, empreendedores e
órgãos de proteção e defesa civil.

Da atuação do IMAC para a garantia da segurança de
barragens no Acre
Dos procedimentos para a fiscalização de segurança de barragens

Para a execução das campanhas de fiscalização das
barragens o IMAC leva em consideração o disposto na Nota
Técnica nº 001/2019/DRHI/IMAC que apresenta as
considerações técnicas para as ações de fiscalização de
segurança de barragens e define os critérios de priorização a
serem observados durante a elaboração dos planos anuais de
fiscalização (PAFs).

As campanhas de fiscalização de campo, acontecem em
três etapas a saber:

a) Campanha de monitoramento das barragens já
inclusas no SNISB – no qual são identificas as
barragens prioritárias contidas no cadastro IMAC/
SNISB. No qual é realizado monitoramento das
condições de segurança de barragens, verificação
de anomalias, determinação de medidas corretivas
e a aplicação de penalidades no caso de
cometimento de infrações previstas em leis,
instruções normativas, portarias e decretos.

b) Campanhas para melhoria do Índice de
Completude de informação – ICI, no SNISB –
no qual são identificadas barragens que precisam
de melhoria de informações no cadastro IMAC-
SNISB e classificação de risco e classificação de
dano potencial associado.

c) Campanhas de identificação de novas barragens
- neste sentido, é realizado um levantamento via
Google Earth de barragens de usos múltiplos com
lâmina d’água a partir de 1,0 hectare nos
municípios acreanos. Ao serem identificados, os



técnicos se deslocam até a barragem fazendo um
trabalho de sensibilização do empreendedor quanto
a PNSB e notificam o proprietário quando no local,
para regularização da utilização dos recursos
hídricos no IMAC.

Identificadas as barragens prioritárias para
fiscalização seguindo os critérios acima relacionados é
definido um cronograma anual para que sejam realizadas
vistorias em campo.

Das barragens cadastradas
Apesar de nem todas as barragens do Acre possuírem os

pré-requisitos citadas no parágrafo único do seu Art. 1º da Lei
Federal n° 12.334/2010 para serem enquadradas na PNSB,
todas as barragens devem ser inseridas no SNISB.

Isto porque é através do mapeamento, inserção no cadastro
no SNISB e a classificação das barragens localizadas no nosso
território, que o órgão fiscalizador consegue informações
necessários para mensurar a priorização do monitoramento das
barragens distribuídas no estado.

Atualmente o Acre possui quinhentos e sessenta e nove
barragens cadastradas no Sistema Nacional de Informações de
Segurança de Barragem. Abrangendo dezesseis municípios do
Acre: Rio Branco, Epitaciolândia, Acrelândia, Cruzeiro do Sul,
Bujari, Brasiléia, Manuel Urbano, Plácido de Castro, Porto
Acre, Sena Madureira, Senador Guiomard, Feijó, Tarauacá,
Xapuri e Assis Brasil.

 

 
Gráfico 1: Quantidade de Barragens cadastradas no IMAC/SNISB até 2025 por município.

Em relação a finalidade de uso das barragens do Acre, 425
são voltadas para a atividade de dessedentação animal, seguido
por 120 barragens voltada para a atividade de aquicultura, 12
tem como finalidade irrigação e as demais se distribuem nas
atividades de recreação, regularização da vazão de água ou
paisagismo como exposto no gráfico a seguir:

 

Gráfico 2:  Barragens cadastradas no IMAC/SNISB distribuídas por finalidade de uso.
 

 

Em relação a categoria de risco, 447 barragens são



classificadas como de nível médio, ou seja, apresentam
anomalias como crista sem proteção gramínea,
pequenos desníveis leves na crista ou talude, presença
de arbustos de pequeno porte nos taludes. Isto é,
pequenas avarias que podem ser resolvidas com
manutenção e limpeza anual realizada pelo
empreendedor.

 
Gráfico 3: Quantidade de Barragens cadastradas no IMAC/SNISB classificadas quanto a categoria de
risco.

 

Em relação as barragens classificadas quanto ao Dano
Potencial Associado – DPA, indicador relacionado ao potencial
de perdas de vidas humanas e dos impactos econômicos,
sociais e ambientais decorrentes da ruptura da barragem, 462
são consideradas de baixo dano Potencial Associado.

 

 
Gráfico 4: Demonstrativo das barragens classificadas quanto DPA.

Em relação ao índice de completude de informação das
barragens cadastradas, o Acre tem 421 barragens que
apresentam ótimo índice de informações, ou seja, são barragens
onde são conhecidas todas as informações necessárias para
responsabilização caso ocorra algum acidente/incidente na área
como: coordenadas, altura, capacidade, classificação quanto ao
Dano Potencial Associado e quanto ao risco de rompimento
baseado em suas características técnicas de infraestrutura, com
identificação dos proprietários ou responsável pelo
empreendimento e regularização quanto ao uso do recurso
hídrico pelo Órgão ambiental com exposto no gráfico abaixo:

 

 
Gráfico 5: Demonstrativo das barragens cadastradas quanto ao indicador completude de
informações.

 

O Acre possui uma barragem que enquadrada
na PNSB tendo como característica de
enquadramento o inciso I, do parágrafo único a
altura do maciço, medida do encontro do pé do
talude de jusante com o nível do solo até a crista de
coroamento do barramento maior que (metros) 15
metros. A saber:

 



Gráfico 6: Demonstrativo das barragens classificadas quanto DPA.

 
Em resumo, os dados demostram que em sua grande

maioria as barragens acrianas estão voltadas as atividades
dessedentação animal seguido de aquicultura, e apresentando
médio risco de romperem, devido à falta de manutenção das
barragens e de implementação de medidas corretivas. Em
relação a danos que possam causar impactos negativos a
serviços públicos ou ecológicos, perda de vidas as barragens
possuem baixo impacto posto que estão localizados em
fazendas, em áreas rurais do Estado.

Da regularização das Barragens
No Acre, as barragens de usos múltiplos de domínio

estadual vêm sendo regularizadas através da outorga ou pelo
documento de Dispensa de outorga através da divisão de
Outorga do IMAC – DOUT e núcleos de Representação
Regional.

A outorga está prevista como um instrumento de gestão
das águas no art. 5º na Lei Federal nº 9.433/1997, bem como no
art. 8º da Lei Estadual n° 1.5000/2003, que estabelecem as
políticas nacional e estadual de recursos hídricos
respectivamente. E tem sua regularização no Estado do Acre
através da Resolução CEMACT n°004/2020.

São sujeitos a outorga atividades que envolvam
derivação/captação superficial de água para diversas
finalidades (irrigação, piscicultura, dessedentação animal, uso
na indústria, consumo humano, abastecimento público, e etc.),
ou lançamento de esgoto e demais resíduos líquidos ou gasosos
em rios lagos ou açude com fim de diluição e usos que alteram
o regime de vazão, a quantidade ou qualidade do corpo
hídricos, tais como barragem, desvios, retificações,
canalizações, drenagens e serviços (dragagem mineraria,
limpeza, desassoreamento etc.)

Já dispensa de outorga é dada ao uso de recursos
hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos
núcleos populacionais isolados, distribuídos no meio rural até
400 (quatrocentas) pessoas; as derivações, captações e
lançamentos considerados insignificantes, tanto do ponto de
vista de vazão com ode carga poluente; acumulação de volumes
de água decorrentes de captação pluvial ou que sejam
considerados insignificantes (até 5 há de lâmina d’agua).

Das 569 barragens cadastradas no SNISB, 421 estão
regularizadas com a outorga ou dispensa de outorga no estado



do Acre. Durante as vistorias, as barragens identificadas que
não possuem outorga são notificadas pelo fiscal ambiental para
a regularização ambiental da barragem.

Diagnóstico da situação das barragens fiscalizadas
A execução do PAF 2025 contou com atuação de

dois técnicos da Divisão de Licenciamento e Barragens
do IMAC. O PAF foi voltado a fiscalização das barragens
já cadastradas no Snisb, e ocorreu nos meses de abril a
outubro de 2025. As vistorias tiveram caráter preventivo
na medida em que as barragens foram avaliadas no
quesito integridade estrutural e operacional frente às
ações de manutenção/correção que vêm (ou deveriam)
ser implementadas pelos empreendedores
periodicamente ou quando necessário.

Dentre as dificuldades encontradas para a
execução podemos apontar: dificuldade das equipes
chegarem até alguns barramentos mais distantes, por
conta das péssimas condições das vias de acesso e
outros empecilhos como porteiras das propriedades
fechadas, pontes quebradas, mata fechada,
impossibilidade de comunicação com o empreendedor,
cachorros bravos, falta de GPS, etc.,

     Já nas barragens as principais anomalias
identificadas foram presença de pequenos arbustos nos
taludes, falhas de proteção gramínea, erosões laminares,
abatimentos, abaulamentos, depressões leves, formação
de pequenas poças d’água na crista, vestígio de trânsito
de animais (gado bovino), etc., porém que não
comprometem gravemente a segurança da barragem em
curto ou médio prazo, sendo de fácil eliminação ou
correção.

Houve ainda mudança de proprietário de alguns
empreendimentos, sendo os empreendedores notificados
para comparecerem ao IMAC para atualizarem a
regulamentação da barragem junto ao órgão bem como
empreendedores notificados para regulamentação da
outorga de recursos hídricos e de atividades que utilizam
recursos hídricos que estão funcionando sem
licenciamento ou com licença vencida.

Em resumo foram fiscalizadas 149 barragens sendo
que três não foram fiscalizadas por falta de acesso e
uma por falecimento do proprietário há poucos dias da



fiscalização. Cinco barragens foram excluídas por
estarem repetidas no SNISB e uma barragem por esta
completamente seco e rompido. Foram dadas 36
notificações sendo 30 para regularização de outorga e 6
lavradas para a limpeza ou reparo de açudes.

Toda as barragens monitoradas foram classificadas/
reclassificadas conforme orientação Resolução CNRH nº
241, de 10 de setembro de 2024. Nenhuma barragem
fiscalizada apresentou características estabelecidas no
art. 1º da Lei 12.334/2010, sendo assim são inseridas no
SNISB.

Em todas as fiscalizações aos quais as técnicas do
IMAC encontraram os gerentes, demais responsáveis ou
proprietários foram dadas as orientações sobre a
importância da regularização da outorga e demais das
atividades que utilizam os recursos hídricos para a
gestão da água no Estado, bem como a relevância do
constante monitoramento da segurança das barragens
evitando assim possíveis acidentes/incidentes e perdas
econômicas, ambientais e sociais.

 

Foto 1: Fiscais ambientais junto com o responsável técnico da barragem em campo durante
vistoria.

 

Considerações finais e Recomendações
Durante as vistorias em campo é notado muitas



barragens sem projeto, que não realizam monitoramento
ou ainda sem qualquer regularização ambiental. E visto
ainda que mesmo as barragens que estão
regulamentadas apresentam dificuldade de na
implementação da “cultura” de segurança de barragem.

De modo a mudar este contexto, o IMAC vem
trabalhando com vistas a reforçar a importância da
gestão e regularização dos recursos hídricos conforme
dita a Política Nacional de Segurança de Barragem
através de palestras, folders, seminários e conversa com
o empreendedor in loco.

Durante as vistorias de campo, os fiscais além de
identificarem e classificarem as barragens quanto ao
Dano Potencial e o Risco técnico da barragem se
romper, passam as recomendações necessárias para a
segurança das barragens e sobre a importância da
regulamentação ambiental.

Os esforços do IMAC para implementar a PNSB no
Acre são expostos no aumento no número de procura
dos empreendedores pela regulamentação da outorga e
demais atividades que utilizam os recursos hídricos bem
como no fortalecimento da equipe e no desenvolvimento
de regulamentações que dialoguem com a realidade
acreano.

 
 
 
 
.
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